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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARLLON ALEXANDER GAUDIO
ADVOGADOS : ALEXSANDRO CAMARGO SILVARES - ES020503

MATEUS SOARES ANANIAS - ES030656
GILVAN CARLOS DE ALMEIDA MOTTA - ES036603

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
E MUNIÇÃO. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
legalidade da atuação policial pois já haviam denúncias anônimas acerca 
da atuação delitiva do recorrente, que ao avistar a aproximação da viatura 
tentou empreender fuga, dispensando uma sacola plástica na qual foram 
encontradas 29 porções de maconha, 27 de haxixe, 50 de cocaína e 19 
pedras de crack. Na residência, os agentes públicos tiveram a entrada 
franqueada por Maria Zilda Alves Gaudio (avó), que levou a equipe até o 
quarto de Marllon, onde foram apreendidas mais 145 porções de 
maconha, 13 de haxixe, 223 de cocaína, 1 submetralhadora e 34 
munições.

3. Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação 
abusiva dos agentes públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. 
Tampouco verifica-se a ocorrência de uma abordagem imotivada ou 
nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos 
objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

4. Nesse contexto, restou justificada a abordagem, busca 
pessoal e acesso à residência do acusado, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos agentes públicos, uma vez que amparada 
pelas circunstâncias do caso concreto.

5. Ademais, para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a 
imposição do decreto condenatório, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus.
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6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 01 de julho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARLLON ALEXANDER GAUDIO 
contra decisão de fls. 203/209, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Em suas razões, defesa aduz que "no momento da ação policial, não havia 

elementos concretos dando conta de que o agravante encontrava-se na posse de arma 

proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito." Em relação à 

violação de domicílio, ressalta não ter sido "indicada a prova efetiva da autorização do 

morador, conforme exigência desta corte" (fl. 218).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, reconhecendo-se as nulidades apontadas e determinando o 

trancamento da ação penal na origem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, decisão impugnada deve ser mantida. A 
propósito, confira-se o seu teor:

 
"Cuida-se de recurso em habeas corpus interposto 

por MARLLON ALEXANDER GAUDIO contra acórdão do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO proferido no julgamento do Habeas Corpus n. 
5005176-70.2023.8.08.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado 
em primeira instância pela prática dos crimes de tráfico de 
drogas e posse irregular de arma de fogo, às penas de 9 
anos de reclusão, inicialmente no regime fechado, além do 
pagamento de 510 dias-multa.

Irresignada, a defesa impetrou prévio writ no 
Tribunal a quo, não conhecido por decisão monocrática. 
Interposto agravo regimental, ao recurso foi negado 
provimento, em julgamento assim resumido (fl. 147):

 
"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CRIME PERMANENTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
FUNDADAS SUSPEITAS. ENTRADA EM DOMICÍLIO 
AUTORIZADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Registre-se que, consoante entendimento já sedimentado 
pelos Tribunais Superiores, a busca pessoal élegítima se 
amparada em fundadas razões e devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto(Precedente: AgRg no HC 
720.471/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em22/02/2022, DJe 24/02/2022).
2. Ressaltado ainda entendimento do Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Gilmar Mendes, no sentido de que: “se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública 
a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
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ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública”. (RHC 
229514/PE)
3. Diante da presença de autorização para a entrada na 
residência, não se pode falar em violação de domicílio ou em 
conduta que resultou na obtenção de prova por meio ilícito, uma 
vez que trata-se de crime de natureza permanente.
4. O trancamento da ação penal só ocorrerá no caso evidente e 
nítida falta de justa causa, que, para que seja acolhida, deve ser 
demonstrada de plano – o que, conforme suficientemente 
demonstrado acima, não ocorreu no caso em exame.
5. Recurso conhecido e desprovido."
 

Em suas razões, a defesa alega nulidade na 
imposição do decreto condenatório, lastreado em provas 
ilícitas derivadas de busca pessoal realizada sem fundadas 
suspeitas, bem ainda invasão de domicílio do réu.

Requer, pois, o provimento do recurso, "a fim de 
reconhecer a ilicitude das provas com consequente 
trancamento da ação penal de origem" (fl. 171).

O Ministério Público Federal - MPF opinou pelo não 
provimento do recurso (fls. 189/201).

É o relatório.
Decido.
Conforme relatado, a primeira controvérsia diz 

respeito à alegada inobservância das regras previstas nos 
arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal - CPP.

No caso, o Tribunal de origem afastou a apontada 
ilegalidade da busca pessoal sob a seguinte 
fundamentação (fls. 149/150):

 
"No caso dos autos, a busca pessoal restou plenamente 
justificada e ocorreu em obediência às normas legais, 
inexistindo abuso de autoridade ou qualquer outra ilegalidade 
que poderia configurar a nulidade do ato, pois os agentes 
públicos agiram em razão de fundada suspeita de que o 
Agravante estivesse na posse de objeto ilícito, tanto é que foi 
flagrado levando em uma sacola: 29 (vinte e nove) buchas de 
maconha, 27 (vinte e sete) bolas de haxixe, 19 
(dezenove)pedras de crack e 50 (cinquenta pinos de cocaína).
No que tange à busca pessoal, o art. 244 do Código de 
Processo Penal prevê que a diligência independe de mandado, 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa a ser 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito.
Na residência ainda foram localizados 145 (cento e quarenta e 
cinco) buchas de maconha, 13 (treze) bolas de haxixe,223 
(duzentos e vinte e três) pinos de cocaína, além de 01 (uma) 
submetralhadora ACP, semi-industrial, número de série ilegível, 
calibre .380, 34 (trinta e quatro) munições CBC intactas de 
mesmo calibre, 01 (uma) munição CBC de calibre .32 auto, 05 
(cinco) munições CBC de calibre .32, sendo 02 (duas) intactas e 
02 (três) picotadas e a quantia de R$ 204,00 (duzentos e quatro 
reais).
Levando-se tal contexto, existindo fundadas razões para a 
diligência policial, não vislumbro patente ilegalidade no ingresso 
no domicílio do paciente. Saliento, neste ponto, que, ao 
contrário do que sustentou a Defesa, não foi apenas uma 
denúncia anônima que motivou a entrada dos policiais na 
residência, mas a apreensão de droga localizada com o mesmo, 
bem como a atitude de Marllon, que ao ver a guarnição policial 
empreendeu fuga e dispensou uma sacola plástica de cor 
escura na parte de trás de uma trailer.
[...]
Os Policiais se dirigiam até a casa do ora Agravante, onde 
tiveram a entrada franqueada por Maria Zilda Alves Gaudio 
(avó), e a mesma levou a equipe até o quarto de Marllon."
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O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
o Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita 
restou evidenciada porque o paciente, ao avistar a 
guarnição policial, tentou empreender fuga, dispensando 
sacola onde foi encontrada significativa quantidade de 
variadas substâncias entorpecentes.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e 
busca pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade 
na atuação dos policiais, uma vez que amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, APENAS 
PARA FIXAR O REGIME INICIAL SEMIABERTO. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
PRECEDENTES DO STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
EVIDENCIADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a disciplina que rege a busca 
pessoal, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, 
exige prévia e fundada suspeita de que a pessoa a ser 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Na hipótese, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no mandamus, 
notadamente no bojo de condenação transitada em julgado e 
mantida pela Corte local em sede de apelação criminal, a justa 
causa para a ação dos policiais, posto que o réu (ora paciente), 
encontrando-se em conhecido ponto de tráfico, ao avistar a 
guarnição policial, apresentou nervosismo e começou a se 
movimentar maneira suspeita, tendo sido seguido pelos policiais 
que, apenas então, realizaram revista pessoal, diante de 
fundada suspeita para tanto, sendo encontrado em seus bolsos 
10 porções de maconha, contendo 16,3g, e mais 72 porções de 
maconha, contendo 119,1g, e aproximadamente R$ 360,00 em 
notas trocadas, o que afasta a ocorrência de ilicitude das provas 
obtidas. Além disso, a Corte local, soberana na análise dos 
fatos e provas, consignou que, ao contrário do alegado pela 
defesa, o paciente não estava simplesmente sentado com 
outros dois amigos, pois sequer conhecia o nome dessas duas 
pessoas.
3. Nesse panorama, Devidamente demonstrada a justa causa, 
não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou 
furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial 
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou por qualquer outro elemento subjetivo (AgRg no 
REsp n. 2.053.392/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023).
4. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das 
circunstâncias do caso concreto.
5. In casu, a instância antecedente afastou a minorante não 
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apenas pela quantidade de droga apreendida, mas diante da 
análise dos elementos probatórios dos autos a demonstrar a 
dedicação do paciente a atividades criminosas, especialmente 
pelo fato de que praticou o crime apurado nos presentes após 
ser beneficiado pela liberdade provisória, em flagrante 
justamente pelo crime de tráfico de drogas (processo nº 
1500881-66.2020.8.26.0594 fls. 35/36), processo no qual já foi 
condenado em primeira instância.
6. Ademais, é imperioso salientar que, para entender de modo 
diverso, afastando-se a conclusão de que o paciente não se 
dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução 
criminal, providência, como cediço, vedada na via estreita do 
habeas corpus (AgRg no HC n. 762.399/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe 
de 22/2/2023).
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 851.676/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
30/10/2023.)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS 
ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. 
AUSÊNCIA. DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR 
A DECISÃO AGRAVADAS.
I - É assente nesta Corte Superior a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, "nos termos do artigo 301 do Código de 
Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em 
flagrante delito, razão pela qual não há qualquer óbice à sua 
realização por guardas municipais.
Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 12/05/2017).
II - Em situações de flagrante delito, como restou evidenciado v. 
aresto reprochado, bem como no auto de prisão em flagrante 
lavrado pela autoridade policial (fls. 10-22), a atuação dos 
agentes municipais está respaldada no comando legal do art. 
301 do Código de Processo Penal.
III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-se que o artigo 
240, § 2º, do Código de Processo Penal preceitua que será 
realizada "busca pessoal quando houver fundada suspeita de 
que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior". 
Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve 
que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar". Da leitura dos referidos 
dispositivos, depreende-se que a revista pessoal independe de 
mandado quando se está diante de fundada suspeita de que o 
indivíduo traz consigo objetos ilícitos.
IV - In casu, ao contrário do que sustentado na presente 
insurgência, verifica-se que configuraram-se as fundadas 
razões exigidas pela lei processual, uma vez que o ora 
agravante, que trafegava por via pública já conhecida pelos 
agentes como ponto utilizado para a realização do comércio 
espúrio com uma sacola em suas mãos, ao notar a presença de 
equipe policial que realizava patrulhamento de rotina, 
apresentou acentuado nervosismo, o que causou estranheza 
nos milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, fundada 
suspeita de que o paciente estava na posse de objetos ilícitos, 
não há que se falar em nulidade da busca pessoal realizada.
V - De mais a mais, importante esclarecer a impossibilidade de 

Documento eletrônico VDA42101453 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/06/2024 15:57:25
Código de Controle do Documento: c5a9584e-c59e-43f0-b892-7d4f9690a332



se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do 
writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado 
exame do acervo processual.
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos 
da impetração inicial, o que atrai o verbete do Enunciado 
Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado 
em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá 
de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código 
de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
a variedade ou a natureza das drogas apreendidas.
5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o agente poderá sofrer 
ao final do processo, pois não há como, em habeas corpus, 
concluir que ele fará jus à pena mínima do delito cometido, 
especialmente se consideradas as circunstâncias do caso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
1/10/2021.)
 

No que diz respeito à alegada violação de domicílio, 
a instância ordinária consignou que o ingresso dos policiais 
na residência do acusado foi franqueada pela Sra. "Maria 
Zilda Alves Gaudio (avó), e a mesma levou a equipe até o 
quarto de Marllon" (fl. 150), onde foram encontradas mais 
drogas, uma submetralhadora, munições e dinheiro em 
espécie.

A via eleita, marcada por cognição sumária e rito 
célere, é inadequada para infirmar essa conclusão, sem 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego 
provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu pela legalidade da atuação policial 

pois já haviam denúncias anônimas acerca da atuação delitiva do recorrente, em área 
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conhecida pelo tráfico de drogas. Ao avistar a aproximação da viatura, Marllon tentou 

empreender fuga, dispensando uma sacola plástica na parte de trás de um trailler. 

Detido o suspeito, verificou-se que no interior do invólucro haviam 29 porções de 

maconha, 27 de haxixe, 50 de cocaína e 19 pedras de crack. Após, os agentes 

públicos dirigiram-se à sua residência e "tiveram a entrada franqueada por Maria Zilda 

Alves Gaudio (avó), e a mesma levou a equipe até o quarto de Marllon", onde foram 

encontradas mais 145 porções de maconha, 13 de haxixe, 223 de cocaína, 1 

submetralhadora e 34 munições  (fl. 150).

Nesse contexto, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso concreto.

Destaque-se que não é caso de convalidação da atuação abusiva dos agentes 

públicos pela descoberta fortuita de um ilícito. Tampouco verifica-se a ocorrência 

de uma abordagem imotivada ou nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto 

de elementos objetivamente aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 

desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

Ademais, para desconstituir as conclusões adotadas na origem, a respeito da  

dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem, busca pessoal e acesso à 

residência do acusado, seria necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, 

procedimento vedado na via estreita do habeas corpus. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00122722320218080024 122722320218080024 50051767020238080000

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLLON ALEXANDER GAUDIO
ADVOGADOS : ALEXSANDRO CAMARGO SILVARES - ES020503

MATEUS SOARES ANANIAS - ES030656
GILVAN CARLOS DE ALMEIDA MOTTA - ES036603

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL - TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLLON ALEXANDER GAUDIO
ADVOGADOS : ALEXSANDRO CAMARGO SILVARES - ES020503

MATEUS SOARES ANANIAS - ES030656
GILVAN CARLOS DE ALMEIDA MOTTA - ES036603

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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